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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO SOBRE OS PROJETOS DE AGENDA

E REGULAMENTO DO XIX CONGRESSO PANAMERICANO DA CRIANÇA
Este documento será distribuído às Missões Permanentes e

apresentado ao Conselho Permanente da Organização.
MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO

OEA-01679

Washington, D.C, 3 de agosto de 2004
Senhora Presidente:


Tomo a liberdade de informar Vossa Excelência que, em conformidade com o oferecimento formulado pela Delegação do México na sessão ordinária do Conselho Permanente realizada em 22 de julho de 2004, a Missão Permanente do México junto à OEA convidou todos os Estados membros a participarem de uma consulta informal sobre o Projeto de Agenda e de Regulamento do XIX Congresso Pan-Americano da Criança, a realizar-se na Cidade do México no fim de outubro de 2004.


A propósito, figuram anexas as versões emanadas da referida consulta da qual participaram as Delegações da Argentina, Canadá, Estados Unidos, Peru, Uruguai e Venezuela, além da Delegação do México.


Muito grato ficarei por seus ofícios no sentido de que os referidos documentos sejam distribuídos a fim de serem aprovados pelo Conselho Permanente da OEA, em cumprimento da resolução AG/RES. 2031 (XXXIV-O/04), aprovada pela Assembléia Geral da OEA realizada em Quito, Equador.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha alta estima e distinta consideração.


Ministro Ernesto Campos Tenório


Encarregado de Negócios Ad Ínterim
A Sua Excelência a Senhora
Embaixadora Carmen Marina Gutiérrez Salazar

Representante Permanente da Nicarágua

Presidente do Conselho Permanente
  da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
Agenda Preliminar

XIX CONGRESSO PAN-AMERICANO DA CRIANÇA

Tema Central:


“A família, por ser a base do desenvolvimento integral da criança e do adolescente”(
Grupos de Trabalho:

1.
“A família como a instituição com a responsabilidade primordial para a proteção, educação e desenvolvimento integral da criança do adolescente” (Tema acordado em consultas informais)
· Reafirmar a instituição familiar como responsável primordial da infância; descrevê-la como o espaço ideal para o desenvolvimento saudável do menino, da criança e do adolescente

· A família como o principal âmbito onde exercer e promover uma cultura de respeito aos direitos da criança e do adolescente

· A família como transmissora cultural e social da cultura de respeito e fomento da infância

2. “Evolução da relação da criança e do adolescente com a família”

· A família como geradora do capital social, necessidade de trabalhar na educação familiar

· Estabelecer linhas de ação para promover a ação das famílias e redes de famílias, para a proteção e cuidado da infância

· Destacar a importância da co-responsabilidade entre os diversos governos e a sociedade para favorecer uma melhora na situação da infância e da família nas Américas

· Enunciar os modelos de intervenção-mediação e resiliência presentes nas Américas sobre a proteção e atendimento da criança na família

3. “Os direitos da criança e do adolescente e sua relação com os diferentes tipos de família”

· A perspectiva familiar e comunitária como serviço de atenção a pessoas

· A política pública orientada pelo valor da pessoa é necessária para a construção de uma cultura familiar e comunitária

· As políticas públicas de família e suas características: integrais, articuladas, globais e transversais

4. “A doutrina da proteção integral e as normas jurídicas vigentes relacionadas com a família”

· Análise da legislação vigente sobre família e da medida em que a doutrina da proteção integral é incluída na mesma.

· Apresentar linhas de ação orientadas para produzir uma mudança em matéria de legislação sobre família.

5. “A violência intrafamiliar e sua incidência no desenvolvimento da criança e do adolescente”

· A violência como um fator de desintegração da família que afeta o desenvolvimento sustentável

· Os efeitos da violência intrafamiliar no desenvolvimento saudável do menor e da alteração da dinâmica familiar que se produz entre os cônjuges e os demais membros da família

· A diferença entre violência intrafamiliar e direito a corrigir

· Descrever a realidade que apresentam os países da América e propor linhas de ação para erradicar esta vulnerabilidade

6. “Promoção de uma cultura de respeito aos direitos das crianças e dos adolescentes:  O papel da família, do Estado, da sociedade civil e dos meios de comunicação”

· Descrever a importância das organizações da sociedade civil, dos diversos grupos religiosos, das universidades e centros de pesquisa, da iniciativa privada, etc., na divulgação da família como espaço natural para o pleno desenvolvimento da criança e do adolescente

· Refletir sobre a relevância dos meios de comunicação na tarefa de promoção de uma cultura de respeito aos direitos da criança e do adolescente
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PROJETO
REGULAMENTO PARA O XIX CONGRESSO PAN-AMERICANO DA CRIANÇA

I.  CARÁTER E PROPÓSITO DO CONGRESSO


Artigo l.
O XIX Congresso Pan-Americano da Criança tem o caráter de Conferência Especializada Interamericana em conformidade com os artigos 122 e 123 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) e com a resolução AG/RES. 1961 (XXXIII-O/03) da Assembléia Geral da OEA.


O Instituto Interamericano da Criança (IIN), como Organismo Especializado Interamericano, de comum acordo com o país sede, proporá ao Conselho Permanente a data de realização do Congresso, para que este Conselho a aprove e a Secretaria-Geral da OEA encaminhe aos Governos dos Estados membros da OEA a convocação do Congresso.


Artigo 2.
O Congresso se reúne para considerar o seguinte tema central:  A Família, por ser a base do desenvolvimento integral da criança e do adolescente

II.  PARTICIPANTES

Delegações


Artigo 3.
Poderão acreditar delegações junto ao Congresso os Governos dos Estados membros da OEA.  As delegações poderão ser integradas por um representante titular, representantes suplentes, assessores e demais membros que os Governos julgarem necessários.  A acreditação será feita por meio de comunicação escrita dirigida ao Secretário-Geral da OEA.

Secretário-Geral


Artigo 4.
O Secretário-Geral da OEA, ou o representante por ele designado, participará do Congresso com voz porém sem voto, de acordo com o artigo 115 da Carta.

Outros órgãos e entidades da Organização


Artigo 5.
Os representantes dos órgãos ou entidades da OEA, cujas esferas de competência tenham relação com a agenda do Congresso, terão direito a voz porém não a voto.

Precedência


Artigo 6.
A ordem de precedência das delegações será a que corresponder de acordo com a ordem alfabética do nome dos países, salvo se as delegações considerarem necessário estabelecer um mecanismo alternativo.

Observadores Permanentes


Artigo 7.
Os representantes dos países Observadores Permanentes junto à OEA poderão assistir ao Congresso, mediante prévia acreditação correspondente, com direito a voz porém não a voto.

Outros observadores


Artigo 8.
Também poderão acreditar observadores junto ao Congresso Pan-Americano da Criança:


a)
os organismos especializados interamericanos e organismos intergovernamentais regionais americanos;


b)
as Nações Unidas e os organismos especializados a ela vinculados;


c)
os organismos internacionais ou nacionais que mantenham relações de cooperação com o IIN, ou afora este caso, quando assim o decidir o Conselho Permanente;

d) os Governos de Estados que não forem membros da OEA quando tiverem manifestado interesse e assim autorizar o Conselho Permanente;

e) as organizações nacionais e internacionais da sociedade civil, cuja atividade esteja centrada na temática do Congresso.


A Secretaria-Geral da OEA (“Secretaria-Geral”) convidará as instituições internacionais mencionadas neste artigo e nos artigo 5 e 7.

Convidados especiais


Artigo 9.
Poderão assistir ao Congresso, na condição de convidados especiais, pessoas de reconhecida competência nos temas que nele serão considerados.  Os convites serão emitidos pelo IIN.

Quando os observadores e convidados especiais poderão fazer uso da palavra

Artigo 10.
Os Observadores Permanentes, os outros observadores e os convidados especiais poderão fazer uso da palavra nas sessões plenárias do Congresso e nos Grupos de Trabalho quando o Presidente ou moderador, segundo o caso, convidá-los.

III.  PRESIDÊNCIA


Artigo 11.
O Governo do país sede designará o Presidente interino do Congresso Pan-Americano da Criança, o qual coordenará os trabalhos até as delegações elegerem o Presidente (segundo o disposto no artigo 19).


Artigo 12.
O Presidente do Congresso será eleito pelo voto da maioria das delegações.


Artigo 13.
Serão atribuições do Presidente:

a) presidir as sessões do Congresso e submeter à sua consideração as matérias conforme constarem da ordem do dia;


b)
conceder o uso da palavra aos delegados, na ordem em que a tiverem solicitado;


c)
decidir as questões de ordem suscitadas nas discussões do Congresso sem prejuízo do direito das delegações estabelecido no artigo 28 deste Regulamento;


d)
submeter à votação os pontos em discussão e anunciar os resultados.


e)
encaminhar aos delegados, com a maior antecedência possível em relação a cada sessão, por intermédio da Secretaria, a ordem do dia das sessões plenárias;


f)
convocar os Chefes de Delegação quando os assuntos do Congresso o exigirem;


g)
tomar as medidas que considerar oportunas para promover o andamento dos trabalhos e fazer cumprir este Regulamento.


Artigo 14.
Os Chefes de Delegação serão Vice-Presidentes do Congresso e substituirão o Presidente, em caso de ausência, na ordem de precedência estabelecida de acordo com o artigo l9, d.

IV.  SECRETARIA


Artigo 15.
A Secretaria-Geral da OEA e o IIN prestarão serviços técnicos e de secretaria ao Congresso com a cooperação do Governo do país sede, em conformidade com o acordo assinado entre esse Governo e a Secretaria-Geral.  Esses serviços ficarão sob a direção do funcionário designado pelo Secretário-Geral da Organização para esse fim.

Secretário-Geral do Congresso

Artigo 16.
O Diretor-Geral do Instituto Interamericano da Criança atuará como Secretário-Geral do Congresso.


Artigo 17.
O Secretário-Geral do Congresso terá, entre outras, as funções de:


a)
colaborar com o Presidente na ordenação de todos os aspectos inerentes ao funcionamento das sessões plenárias;


b)
adotar as medidas administrativas pertinentes;


c)
tomar as votações nas sessões plenárias.

V.  SESSÕES DA CONFERÊNCIA

Artigo 18.
O Congresso realizará uma sessão preliminar que coincidirá com a 79ª Reunião do Conselho Diretor do IIN, a sessão de abertura, sessões plenárias e a sessão de encerramento.


Artigo 19.
Os Chefes de Delegação realizarão, antes da sessão de abertura, uma sessão preliminar que coincidirá com a realização da 79ª Reunião do Conselho Diretor do IIN, com a seguinte ordem do dia:


a)
acordo sobre a eleição do Presidente;


b)
relatório sobre a agenda;


c)
relatório sobre o Regulamento;


d)
acordo sobre os grupos de trabalho e os temas a eles atribuídos;


e)
acordo sobre a Comissão de Credenciais e a de Estilo;


f)
acordo sobre o prazo em que as delegações poderão apresentar projetos de resolução ou qualquer outro projeto ou proposta que desejarem formular;


g)
os delegados dos países membros informarão o plenário do Conselho Diretor sobre as melhores práticas em seu país em relação aos seis temas do Congresso, os quais, além disso, serão desenvolvidos de acordo com a diretriz que o IIN enviará com antecedência aos senhores delegados;


h)
assuntos diversos.


Artigo 20.
Na primeira sessão plenária serão formalizados os acordos aprovados na sessão preliminar.


Artigo 21.
As sessões plenárias do Congresso e dos Grupos de Trabalho serão públicas.


As sessões das Comissões de Coordenação, Redação de Conclusões, Credenciais e Estilo serão privadas.

VI.  DISCUSSÃO E PROCEDIMENTOS


Artigo 22.
São idiomas oficiais das sessões plenárias do Congresso o espanhol, o francês, o inglês e o português.


Artigo 23.
O quórum das sessões plenárias será constituído pela maioria simples (50% +1) das delegações dos Estados membros participantes no Congresso.  O quórum dos grupos de trabalho será constituído pela maioria simples das delegações que compuserem esses grupos.


Artigo 24.
As propostas deverão ser apresentadas por escrito à Secretaria e não poderão ser discutidas senão na sessão seguinte à sua distribuição às delegações.  No entanto, o Congresso poderá autorizar, pelo voto da maioria das delegações dos Estados representados no Congresso, a discussão em suas sessões plenárias de uma proposta que não tenha sido distribuída oportunamente.  Em cada caso, será constituído um grupo de trabalho com a atribuição de estudar a proposta, salvo nos casos em esta se refira a um assunto que só deva ser discutido em sessão plenária.


Artigo 25.
Na consideração de uma proposta, poderão ser apresentadas moções de emenda a ela.


Considerar-se-á que uma moção é uma emenda a uma proposta quando somente suprimir ou modificar parte de tal proposta ou lhe agregar algo.  Não se considerará como emenda a proposta que substituir totalmente a proposta original ou que com esta não tiver relação precisa.


Artigo 26.
Uma proposta de emenda poderá ser retirada por seu proponente antes de ser submetida à votação.  Qualquer delegação poderá apresentar de novo propostas ou emendas retiradas.


Artigo 27.
Para a reconsideração de decisões tomadas em sessão plenária do Congresso exige-se que a moção correspondente seja aprovada pelo voto da maioria das delegações dos Estados dele participantes.  Para a reconsideração de decisões tomadas nos grupos de trabalho exige-se que a moção seja aprovada pela maioria das delegações que compõem esses grupos.


Artigo 28.
Na discussão de um assunto, qualquer delegação poderá levantar uma questão de ordem, a qual será imediatamente decidida pelo Presidente.  Qualquer delegação poderá apelar da decisão do Presidente e, nesse caso, a apelação será submetida à votação.


Ao levantar uma questão de ordem, a delegação que o fizer não poderá tratar o fundo do assunto que estiver sendo discutindo.


Artigo 29.
O Presidente ou qualquer delegação poderá propor a suspensão da discussão.  Poderão fazer uso da palavra apenas duas delegações a favor da proposta de suspensão e duas contra a mesma, e a referida proposta será votada imediatamente e será aprovada ou rejeitada, conforme o caso, pela maioria simples das delegações dos Estados participantes.


Artigo 30.
O Presidente ou qualquer delegação poderá propor, quando considerar que um assunto haja sido suficientemente discutido, que se encerre a discussão.  Tal moção poderá ser impugnada por duas delegações, após o que será declarada aprovada, se contar com a maioria dos votos das delegações presentes à sessão.


Artigo 31.
Durante a discussão de qualquer assunto, o Presidente ou qualquer representante poderá propor que se suspenda ou se levante a sessão.  A proposta será submetida a votação imediatamente, sem discussão e será aprovada ou rejeitada, conforme o caso, pela maioria simples das delegações dos Estados participantes.


Artigo 32.
As seguintes moções terão precedência, na ordem indicada a seguir, sobre as demais propostas ou moções apresentadas:


a)
suspensão da sessão;


b)
levantamento da sessão;


c)
suspensão da discussão sobre o tema em consideração; e


d)
encerramento da discussão sobre o tema em consideração.


Artigo 33.
As disposições sobre discussão e procedimentos constantes deste capítulo serão aplicáveis tanto nas sessões plenárias como nas sessões dos grupos de trabalho.

VII.  VOTAÇÕES


Artigo 34.
Cada delegação terá direito a um voto.  Em caso de empate, o Presidente do Congresso terá voto de qualidade.


Artigo 35.
Nas sessões plenárias e nos grupos de trabalho as decisões serão adotadas pelo voto da maioria simples dos Estados participantes do Congresso.


Artigo 36.
Nas Comissões de Credenciais e de Estilo e nos grupos de trabalho, as decisões serão adotadas pela maioria das delegações presentes.


Artigo 37.
As votações serão realizadas levantando-se a mão; entretanto, qualquer representante poderá pedir votação nominal, a qual se fará de acordo com a ordem de precedência das delegações.


Nenhum representante poderá interromper uma votação, salvo para questão de ordem no que diz respeito à própria forma por que estiver sendo realizada a votação.  A votação terminará quando o Presidente tiver anunciado o resultado.


Artigo 38.
Encerrada a discussão, proceder-se-á imediatamente à votação das propostas apresentadas, com as emendas respectivas, se as houver.


As propostas serão submetidas a votação na ordem em que forem apresentadas.


Artigo 39.
As emendas serão submetidas a discussão e a votação antes de ser votada a proposta que visem a modificar.


Artigo 40.
Quando forem apresentadas várias emendas a uma proposta, será votada em primeiro lugar a que mais se afaste do texto original.  Na mesma ordem serão votadas as outras emendas.  Em caso de dúvida a esse respeito, serão consideradas de acordo com a ordem de sua apresentação.


Artigo 41.
Quando a aprovação de uma emenda implicar necessariamente a exclusão de outra, esta última não será submetida a votação.  Se forem aprovadas uma ou mais das emendas, será posta em votação a proposta na forma em que haja sido modificada.

VIII.  GRUPOS DE TRABALHO DO CONGRESSO

Artigo 42.
O Congresso terá três sessões plenárias e seis grupos de trabalho com participação multiprofissional.

Cada delegação terá direito a estar representada em cada um dos grupos de trabalho.


Artigo 43.
Cada grupo elegerá dentre seus membros um Moderador e um Relator.

Artigo 44.
Cada grupo será encarregado exclusivamente do estudo, discussão e formulação de recomendações sobre os temas que lhe forem atribuídos.


Artigo 45.
Além dos grupos de trabalho mencionados no artigo 42, será estabelecidas uma Comissão de Coordenação, uma Comissão de Relatoria, uma Comissão de Redação de Conclusões, uma Comissão de Credenciais e uma Comissão de Estilo.


Artigo 46.
A Comissão de Relatoria será integrada pelos relatores de cada um dos grupos de trabalho a que se refere o artigo 43, os quais serão coordenados por um Presidente designado pelo plenário do Congresso.


Artigo 47.
A Comissão de Credenciais será integrada por delegados designados na sessão preliminar.  A Comissão examinará as credenciais das delegações e submeterá ao plenário do Congresso um relatório a respeito.


Artigo 48.
A Comissão de Estilo será constituída por delegados designados na primeira sessão plenária e cada qual representará um dos quatro idiomas oficiais.  Esta Comissão receberá os projetos adotados pelos grupos antes de serem submetidos à consideração da sessão plenária e introduzirá neles as modificações de forma que julgar necessárias.  Se observar que algum projeto tem efeitos de forma que não possa corrigir sem alterar o fundo, a Comissão de Estilo apresentará a questão no respectivo grupo na sessão plenária.

Artigo 48.
A Comissão de Redação de Conclusões será integrada por delegados designados na primeira sessão plenária, e cada qual representará um dos quatro idiomas oficiais.  Esta Comissão receberá os projetos adotados pelos grupos antes de serem submetidos à consideração da sessão plenária e introduzirá neles as modificações de forma que julgar necessárias.  Se observar que algum projeto tem efeitos de forma que não possa corrigir sem alterar o fundo, a Comissão de Estilo apresentará a questão no respectivo grupo na sessão plenária.


Artigo 49.
A Comissão de Estilo será constituída por delegados designados na primeira sessão plenária, cada qual representado um dos quatro idiomas oficiais.


Artigo 50.
Os relatórios dos grupos de trabalho serão preparados pelos relatores com a assistência da Secretaria do Congresso e deverão conter um resumo dos antecedentes, a lista dos documentos estudados, a essência da discussão e o texto na íntegra das conclusões, projetos e recomendações acordados, bem como a lista de participantes.


Artigo 51.
Os relatórios dos grupos de trabalho serão apresentados à Secretaria do Congresso com suficiente antecedência à sessão plenária em que devam ser discutidos, a fim de que sejam distribuídos às delegações.


Artigo 52.
Todas as resoluções, declarações e atividades que resultem das sessões do Congresso deverão ter o financiamento apropriado para sua execução ou a vontade expressa dos que apóiam a iniciativa para contribuir para a obtenção dos recursos correspondentes, a fim de que o IIN possa executá-os.
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Artigo 53.
Serão lavradas atas resumidas das sessões plenárias e dos grupos e poderão ser acrescentadas a estas as exposições textuais que o Congresso acordar.


Artigo 54.
As atas serão lavradas e distribuídas com a brevidade possível.  Serão publicadas primeiro em forma provisória e depois em forma definitiva, uma vez revisado seu texto em conformidade com as correções de estilo incorporadas a pedido das respectivas delegações.


Artigo 55.
O país sede, em coordenação com o IIN, elaborarão os anais do Congresso, nos quais deverão ser incluídas as conclusões e acordos, as apresentações realizadas na sessão preliminar, bem como todas as apresentações feitas no Congresso e o texto completo dos relatórios apresentados pelos Relatores dos seis grupos de trabalho.  O texto original deste informe será publicado em discos compactos (CD-ROMs), e será entregue pelo menos um exemplar a cada uma das representações oficiais.  O IIN e o DIF publicarão em suas páginas na Internet (www.iin.oea.org e www.dif.gob.mx) todo o material incluído no CD-ROM mencionado, a fim de colocá-lo à disposição dos que participaram presencialmente e à distância das sessões do Congresso.

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 
� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP13166P04�





� EMBED Word.Picture.8  ���














(	Para os efeitos desta agenda, os Estados membros entendem que o termo criança em inglês inclui o conceito de adolescente.
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